AVISO DE MODIFICAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 091/2017
PREGÃO PRESENCIAL Nº 065/2017
A Prefeitura Municipal de Antônio Carlos, torna pública a MODIFICAÇÃO, comunicando a todos os interessados que no Processo Licitatório 091/2017 – modalidade Pregão Presencial nº. 065/2017, que possui como objeto “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SUPORTE TÉCNICO NO SETOR TRIBUTÁRIO NA INTEGRAÇÃO DE RECEITAS, CÁLCULO TRIBUTÁRIO, ACOMPANHAMENTO DE PROCESSO DA DÍVIDA ATIVA PARA O DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE E TESOURARIA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ANTÔNIO CARLOS/SC, conforme descrito no anexo I do Edital”.
CONSIDERANDO, que As alterações do edital de licitação, mesmo as mais singelas, que não impliquem em nova divulgação, estão disciplinadas no § 4° do artigo 21 da Lei 8.666/1993, da seguinte forma: § 4° Qualquer modificação no edital exige divulgação pela mesma forma que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inqüestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
CONSIDERANDO, que a Administração, após a publicação do aviso de licitação, se obriga a promover alterações no instrumento convocatório. Tais alterações podem ocorrer por conveniência do órgão licitador para uma melhor adequação, por exemplo, do objeto do certame às suas reais necessidades, como também em razão de provocações de terceiros, através da figura jurídica da impugnação ao instrumento convocatório. Dessa forma, trazemos o posicionamento do Prof. Marçal Justen Filho, que registra o seguinte ensinamento: "A Administração tem total liberdade para alterar as condições inseridas no instrumento convocatório (respeitada a lei, é claro).” (JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 3. ed. Aide, 1994. p.252.).  Na mesma linha de pensamento, o Prof. Jessé Torres Pereira Junior escreve: "As regras do edital não são imutáveis; sobrevindo motivo de interesse público, deve e pode a Administração modificá-las, na medida em que bastar para atender ao interesse público, desde, é curial, que o faça antes de iniciada a competição." (Comentários à Lei das Licitações e Contratações da Administração Pública. 2. ed. Rio de Janeiro: Renovar, 1994. p. 129.)
CONSIDERANDO, que a Municipalidade de Antônio Carlos utiliza como software na área tributária o Sistema Betha.

A Municipalidade entende por bem, requer que as licitantes apresentem, juntamente com a habilitação, “certificado técnico da Empresa proprietária do software (Sistema Betha Setor Tributário) utilizado por essa Municipalidade na área compatível com o objeto licitado, que sejam específicos das seguintes áreas (atividades): Sistema Tributos, Sistema Gerador de Relatórios (Tributos), Tributos (Fiscalização) e Tributos (Modelos do Banco de Dados).”
Fica alterada a data do presente certame para o dia 25/08/2017 às 16:00hrs.
Antônio Carlos, 14 de agosto de 2017.

Fernanda Alves Guesser Koch
Pregoeira

